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PREFÁCIO


			Nas últimas décadas, os trabalhos sobre história intelectual − ou sobre a história dos intelectuais, como preferem alguns −, têm ganhado um grande impulso no mundo todo, sustentados por abordagens, perspectivas e metodologias inovadoras que vêm reinventando o clássico campo da história das ideias. De um lado, o campo vem ganhando notoriedade pela renovação que tem produzido em torno da complexa relação entre autor, textos e contextos de produção, bem como o debate sobre as diferentes formas de apropriação e circulação de ideias, o que tem articulado de maneira profícua a história intelectual e a história cultural. De outro lado, o campo vem ampliando suas perspectivas por explorar com mais densidade os estudos biográficos e de trajetórias de intelectuais, seja de autores clássicos, seja daqueles considerados marginais. Nesse último caso, o diálogo com a micro-história tem permitido pensar com mais profundidade a complexa relação entre indivíduo e sociedade, sujeitos e contextos, ou mesmo as relações e intercessões entre os micros e macros processos históricos, questões emblemáticas e constitutivas da história intelectual. Além disso, cada vez mais a história intelectual vem sendo fertilizada pelas abordagens envolvendo o debate com outros campos tradicionais da historiografia, como a história social e a história do pensamento político, ou mesmo a aproximação com a história das ciências e a sociologia do conhecimento.


			No caso do Brasil, a história intelectual tem seguido esse mesmo processo de renovação, o que tem permitido a publicação de um bom número de trabalhos, especialmente em torno dos estudos sobre a trajetória, a obra e a atuação política de intelectuais, literatos e cientistas. Nesse sentido, têm sido bastante interessantes os estudos sobre a história intelectual do período entre o final do Império e a primeira metade do século XX. Conforme essa historiografia tem apontado, além de uma forte efervescência intelectual, política e cultural, esse período ficou caracterizado pela centralidade que os intelectuais tiveram na organização política do País e no processo de reforma e ordenamento da sociedade. Ao longo dessas décadas, pelo menos três gerações de intelectuais dedicaram suas trajetórias à formulação de interpretações, diagnósticos e projetos que marcaram profundamente a maneira de compreender e intervir na construção da nação brasileira. Desde a chamada “geração de 1870”, que teve uma forte atuação nas discussões sobre a escravidão, a abolição, a República e a introdução de um “bando de novas ideias”, conforme se referia Silvio Romero, os intelectuais brasileiros acreditavam que a modernização, o progresso e a construção de uma nação civilizada não seriam possíveis sem a condução dos intelectuais e a intervenção direta da ciência e da técnica nesse processo.


			No período republicano, a atuação dos intelectuais na formulação de projetos de construção nacional foi ainda mais emblemática. Conforme aponta o historiador Nicolau Sevcenko, no início do século XX, literatos, pensadores sociais e cientistas assumiram a atividade intelectual como uma missão política, ou como uma “ação pública”, voltada para a reforma e a transformação efetiva da realidade social e política da nação, como coordenadores do processo de mudança em curso. Segundo Sevcenko, os intelectuais brasileiros repensavam o País “como se seu olhar estivesse postado no próprio centro de decisões, calculando suas possibilidades, medindo seus limites reais” (SEVCENKO, 1999, p. 232). De maneira geral, os intelectuais brasileiros dividiam-se entre aqueles que voltavam seus olhos para o continente europeu – com vistas a modernizar, civilizar e integrar a sociedade de acordo com o ideário propagado pelas tradições políticas e pela ciência europeias – e outros que procuravam compreender o País em seus próprios termos, atentos ao conhecimento do chamado “Brasil real”.


			Dada a estreita relação entre a atividade intelectual, a militância política e a construção da nação, a história intelectual brasileira vem concentrando especial interesse no estudo da produção intelectual do período republicano, sobretudo na primeira metade do século XX. Dessa maneira, tem recebido especial atenção as leituras do Brasil produzidas pelos chamados pensadores sociais, formado por médicos, juristas e literatos. Essa historiografia tem explorado desde o estudo sobre temáticas clássicas, como a história do pensamento político e a construção do Estado brasileiro, até temáticas voltadas para a discussão sobre ciência, raça, saúde e identidade nacional. Mais recentemente, acompanhando o processo de renovação nas abordagens teóricas e metodológicas, essa historiografia também tem se ocupado com pesquisas sobre gerações, biografias e trajetórias de intelectuais e cientistas, articulando um interessante debate interdisciplinar entre a história intelectual e outros campos, como a história social, a história da literatura, a história das ciências e a micro-história.


			Outra temática importante que ocupou a atenção dos intelectuais brasileiros durante a República, pelo menos até meados do século XX, foi pensar a ocupação e a exploração do território nacional. Nesse sentido, debates sobre o processo de imigração, civilização e sertão foram centrais para pensar o lugar do Brasil no chamado “concerto das nações”. Pelo menos desde a publicação de Os Sertões, por Euclides da Cunha, essas temáticas nortearam as leituras, interpretações e diagnósticos sobre o País. Não à toa, nas primeiras décadas do século XX, esse processo de ocupação do território, que durante os anos 1930 e 1940 ficou conhecido como “marcha para oeste”, ocupou um espaço significativo da agenda governamental do Estado brasileiro. Um bom exemplo disso foram as dezenas de expedições militares, científicas e de engenharia empreendidas pelo interior do País, cujos resultados foram emblemáticos na maneira de perceber os problemas nacionais e de conformar a identidade brasileira.


			Do mesmo modo que Euclides da Cunha, as visões produzidas por militares, cientistas, médicos e naturalistas que se aventuraram pelo sertão brasileiro também enfatizavam o desconhecimento sobre o sertão e o abandono do homem sertanejo pelas autoridades públicas. As imagens e representações do interior do País e das condições de vida da população indígena e sertaneja, produzidas por esses cientistas e exploradores, tiveram ampla repercussão pública e forte legitimidade, 


			[...] à medida que, como afirmavam, baseavam-se no conhecimento do ‘Brasil Real’, através das viagens científicas, em contraste com a idealização do país característica das análises originárias de informações de gabinete. (LIMA; HOCHMAN, 1996, p. 27).


			Do ponto de vista político, as descrições sobre esse “Brasil real” tiveram um significado ainda mais importante quando analisadas à luz dos contextos político e social que atravessava o Brasil durante a Primeira República. Como sabemos, o sistema republicano brasileiro foi dominado, pelo menos até a década de 1930, por fortes oligarquias regionais, que administravam o País a partir da agenda imposta pelas elites econômicas e políticas. Como resultado, conforme destaca o historiador José Murilo de Carvalho, o regime oligárquico de controle e gerenciamento do Estado brasileiro ficou marcado por políticas excludentes, autoritárias e corruptas, como o coronelismo e o clientelismo, cujo modelo de relação política e econômica reforçou a descentralização do poder e a falta de atuação do Estado junto à população do interior do País. Ainda de acordo com José Murilo de Carvalho, pelo menos até o final da Primeira Guerra Mundial, o sistema republicano brasileiro não fez nenhum esforço para incorporar a maioria da população, principalmente negros, mestiços e sertanejos. Nesse contexto, a própria concepção sobre o “povo” ou a “sociedade” brasileira era puramente abstrata para as nossas elites. De outro lado, devido à falta de direitos que garantissem a cidadania, o povo também era, em sua maioria, hostil ou totalmente indiferente ao sistema republicano (CARVALHO, 1998).


			Para a comunidade de intelectuais, o sistema republicano brasileiro não representava os interesses e as promessas feitas no contexto de luta contra a escravidão e a monarquia. De maneira geral, os intelectuais brasileiros sentiam-se traídos por essa elite política, o que permitiu a produção de uma série de críticas aos rumos da nação e da falta de organização do Estado brasileiro. Uma das críticas mais contundentes aos rumos tomados pela República aparecia na obra À margem da história da República, organizada em 1924, por Vicente Licínio Cardoso, com a contribuição de um grupo de jovens intelectuais nascido com a República, entre eles Ronald de Carvalho, Oliveira Vianna, Gilberto Amado, Pontes de Miranda e Alceu Amoroso Lima. Na leitura dessa geração, as explicações para os problemas nacionais residiam na própria instauração do regime republicano, cujo processo teria ocorrido sem uma reflexão mais profunda sobre a organização política, institucional, social e econômica do País (CARDOSO, 1981). Essas críticas teriam um efeito significativo não apenas no contexto das décadas de 1920 e 1930, como marcariam profundamente a história intelectual brasileira e a maneira de compreender as relações entre intelectuais, política, Estado e sociedade.


			O livro Intelectuais e nação: leituras de Brasil na República, organizado por Leonardo Dallacqua de Carvalho e Felipe Yera Barchi, é justamente um convite para pensar como os intelectuais projetaram o Brasil e a nação brasileira, e como atuaram fortemente para reformar a sociedade do seu tempo. Resultado do trabalho de jovens pesquisadores, o livro apresenta um interessante conjunto de textos sobre a história intelectual brasileira e a invenção da nação ao longo do século XX, especialmente na primeira metade do século. Num estreito diálogo com as novas perspectivas que têm fertilizado o campo da história intelectual, o livro traz importantes contribuições para se pensar a militância e a intervenção dos intelectuais na invenção de imagens, leituras e representações do Brasil. A proposta da obra é apresentar análises que vão desde autores clássicos da literatura e do pensamento social brasileiro até autores considerados marginais ou ainda pouco conhecidos. Os autores problematizam as leituras de Brasil na obra de escritores e intérpretes consagrados, como Monteiro Lobato, Sérgio Buarque de Holanda e Olavo Bilac, passando pela análise do engenheiro e naturalista Theodoro Sampaio e do cantor Renato Russo, até autores como o médico e eugenista Charles W. Armstrong, os jornalistas e escritores Paulo de Godoy e Júlio Prates de Castilhos, entre outros.


			Nesse sentido, Intelectuais e nação: leituras de Brasil na República deve ser lido como um livro que coloca a história intelectual brasileira em perspectiva com as pesquisas do clássico campo do pensamento social brasileiro, mas também com a história das ciências e a história social. O livro não apenas reafirma a consolidação do campo da história intelectual como amplia o foco de interesses para a análise de autores e temáticas ainda pouco conhecidas no Brasil.
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INTRODUÇÃO: 


			ENTRE OS INTELECTUAIS E A NAÇÃO 


			Leonardo Dallacqua de Carvalho


			Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz-RJ


			Felipe Yera Barchi


			Universidade Estadual Paulista/Unesp-Assis


			Intelectuais e nação: Leituras de Brasil na República é uma coletânea pensada no debate entre intelectuais da República e suas perspectivas de Brasil. O recorte de mais de um século visa a abranger personagens em diferentes momentos da República e revelar um país que persiste em pensar sua formação enquanto nação. As versões de nação de cada intelectual representam uma leitura de vida social e uma posição demarcada por grupos em movimento.


			“O intelectual parece servir sem servir, fugir mas ficando, obedecer negando, ser fiel traindo. Um panorama deveras complicado” (CANDIDO, 2001, p. 72). Essa feliz definição de Antonio Cândido demonstra a difícil tarefa de pensar intelectuais, sobretudo em recortes extensos, momentos distintos e vinculações sociais das mais variadas. Por isso optamos pela pluralidade. As personagens escolhidas pelas autoras e autores da coletânea são um empreendimento de expansão das possibilidades de discutir intelectuais e Brasil. Há, evidentemente, personagens de grande apelo, como Olavo Bilac, Sérgio Buarque de Holanda, Renato Russo e Monteiro Lobato. Nesse caso, foi um desafio trabalhar e contribuir em perspectiva histórica com atores amplamente debatidos por gerações de pesquisadores. Mas também somos sujeitos do nosso próprio tempo, com questões e problemas para desenvolver. 


			No entanto, a dimensão da intelectualidade brasileira é muito maior para nos preocuparmos apenas com a questão do apelo. Na verdade, foi uma experiência positiva para nós, organizadores, quando descobríamos, a cada convite de contribuição, as personagens escolhidas. As leituras de Brasil envolvem escritores, médicos, jornalistas, juristas, engenheiros, historiadores, geógrafos, poetas, políticos e músicos. Sem delimitar temas específicos e partindo da nação como fio condutor das análises, somos presenteados com textos produzidos em diferentes instituições públicas do país.


			Não tivemos, enquanto preocupação, encontrar uma definição precisa para “intelectuais”.  Entendemos, também, que a distinção entre intelectuais é temporal, ou seja, o intelectual do passado pode ser entendido como diferente daquele grupo de intelectuais do presente. No que diz respeito à proposta da organização, ela caminha “[...] nas tentativas de um grupo em avaliar sua posição em uma situação nova” (MANHEIM, 1974, p. 74). A situação nova é a República e seus desdobramentos, considerando suas diferentes mudanças de direção política e social desde a sua fundação. Por esse motivo, encontramos discussões referentes à Primeira República, à Era Vargas e ao Regime Militar. 


			No que concerne ao termo nação, entendemos, assim como Lucia Lippi de Oliveira, que sua compreensão faz parte de um universo simbólico (OLIVEIRA, 1994). Nas palavras da autora: 


			Sua valorização visa proporcionar sentimentos de identidade e de alteridade a uma população que vive ou que se originou em um mesmo território. Trata-se de um símbolo que pretende organizar o espaço público, referindo-se, portanto, à dimensão política (OLIVEIRA, 1994, p. 14).


			Os textos encontrados na presente organização vão ao encontro dessa perspectiva organizacional da sociedade.


			Ademais, pensar projetos de nação parece uma questão pontual no atual cenário do republicanismo brasileiro. Não parece fácil identificar tais projetos no horizonte dos homens públicos. Ao trabalhar com atores históricos que pensaram o período iniciado em 1889, uma provocação emerge para os contemporâneos: o que esperar da atual República?
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			TRANSCENDENDO O TEMPO E A ORDEM: 
Francisca Senhorinha da Motta Diniz e a racional emancipação da mulher


			Everton Vieira Barbosa


			Universidade Federal Fluminense/UFF - Niterói


			Abordar a trajetória de Francisca Senhorinha da Motta Diniz, uma personagem já conhecida pela historiografia das mulheres,1 requer alguns traquejos. O primeiro deles é sobre a forma como ela será apresentada ao leitor, na medida em que seja possível destacar elementos ainda não abordados ou pouco detalhados. Tarefa árdua, uma vez que o garimpo de sua biografia e de sua importância histórica jaz atual e permanente.2


			O segundo aspecto que torna complexa essa empreitada se dá pela perspectiva utilizada para tratar a atuação de Francisca Senhorinha da Motta Diniz na imprensa brasileira e no espaço público. A fim de primar sua posição de intelectual mediadora, buscarei elencar as qualidades e características que possibilitem, mais do que a distinguir das demais redatoras brasileiras, suas contemporâneas, evidenciar a relevância de suas ideias iniciadas no Império e avançadas sobre a República.


			Tarefa ousada e pretensiosa, devo mencionar que este texto não busca sobremaneira estabelecer níveis de hierarquia entre as mulheres, mas ressaltar suas individualidades, especificidades e seus espaços de fala, na medida em que a realização dessa perspectiva nos permite avançar na escala individual para enxergarmos o microcosmo de Francisca Senhorinha da Motta Diniz e suas estratégias de (sobre)vivência diante das relações de poder, perpassadas pelos papéis de gênero construídos socialmente.


			1.1 UMA “MULHER” DE MÚLTIPLAS HABILIDADES


			Lecionando “[…] na Villa do Uberaba, desde nove de dezembro de 1854”,3 Francisca Senhorinha da Motta Diniz também desempenhou os papéis de mãe, esposa, dona de casa, escritora, redatora, diretora de colégio e, claro, o de “mulher”4, portanto dotada de qualidades e características específicas em seu campo de atuação, potencializando nosso olhar sobre a perspectiva de sua singularidade e da pluralidade de ações desempenhadas tanto no espaço público quanto no espaço privado (SOIHET, 1997, p. 275).


			Enquanto dona de casa, mãe de três meninas e esposa do advogado, professor e redator do periódico O Monarchista, José Joaquim da Silva Diniz, Francisca Senhorinha da Motta Diniz não deixou de cumprir com as atividades consideradas comuns ao sexo feminino, limitadas ao espaço privado. Porém, o fato de ser esposa de redator de um periódico e professor, certamente favoreceu inicialmente e fortaleceu com o tempo sua presença no espaço público (CARULA, 2016).


			No âmbito da educação, sua atuação foi permanente e constante, seja na província de Minas Gerais, onde nasceu, formou-se, casou-se, gerou suas filhas e lecionou, seja na província do Rio de Janeiro, onde foi diretora e fundou seu próprio colégio com o apoio familiar, trabalhando até o fim de sua vida (SOUTO, 2013).


			Desde a primeira edição do periódico O Sexo Feminino, na cidade mineira de Campanha, Francisca Senhorinha da Motta Diniz já escrevia que


			Em vez de paes de familia mandarem ensinar suas filhas a coser, engomar, lavar, cosinhar, varrer a casa etc., etc., mandem-lhes ensinar a ler, escrever, contar, grammatica da lingua  nacional perfeitamente, e depois, economia e medicina domestica, a puericultura, a litteratura (ao menos a nacional e portugueza), a philosophia, a historia, a geographia, a physica, a chimica, a historia natural, para coroar esses estudos a instrucção moral e religiosa.5  (DINIZ, 1873, p. 1, grifos da autora).


			Passados mais de quinze anos dessa publicação, a redatora Diniz e suas filhas tornaram-se proprietárias do Colégio Santa Isabel, no Rio de Janeiro, onde elas forneceram essas disciplinas nos cursos primário e secundário para meninas desde os cinco anos de idade e para meninos até os nove anos (DINIZ, 1889).


			Dentre as disciplinas disponíveis no Colégio, no curso primário foi identificado o ensino da moral e da religião, português, história, geografia, matemática, música, economia, corte, costura e bordado. E no curso secundário, o aprofundamento dos conteúdos fornecidos no curso primário, além de o ensino das línguas francesa, inglesa, alemã e italiana, noções das ciências matemáticas (álgebra, geometria e cálculo), filosóficas, médicas (higiene e medicina prática), naturais e físicas, e das belas artes, envolvendo o piano, canto, dança, desenho e pintura (DINIZ, 1889).


			Não por acaso, a historiografia reconhece essa intelectual como uma “[…] defensora intransigente da capacidade intelectual da mulher para as ciências e a literatura, a filosofia ou a história, a geografia, a química ou o que quer que fosse” (TELLES, 2004, p. 426-427).


			Sua atuação na imprensa perpassou a redação dos periódicos O Sexo Feminino (1873-1889), fundado na cidade mineira de Campanha, junto ao periódico O Monarchista, redigido por seu marido e fundado na cidade do Rio de Janeiro, quando seu jornal passou a ser chamado de O Quinze de Novembro do Sexo Feminino (1889-1890), demonstrando a atenção dada à esfera política.


			Alcançando a marca de quatro mil tiragens, o periódico O Sexo Feminino era assinado por D. Pedro II e pela princesa Isabel (ROSA, 2011), conferindo prestígio à redatora Francisca Senhorinha da Motta Diniz e o estabelecimento de redes de sociabilidade política que fortaleciam a propagação de suas ideias e ideais sobre o melhoramento social feminino.


			No entremeio desse periódico, a redatora também publicou o periódico Primavera (1880), que teve apenas oito números editados, e o livro A judia Rachel (1886), um romance escrito em coautoria com sua filha, Albertina Augusta Diniz.


			Apesar de o periódico Primavera possuir “[…] quatro seções fixas: ‘Folhetim’, ‘Poesia’, ‘História’ e ‘Religião’, que divulgavam moda, receitas, música, literatura e artes”, Francisca Senhorinha da Motta Diniz não deixou de manter seu projeto intelectual, em que “[…] além de defender a emancipação, era ainda favorável ao fim da escravidão” (DUARTE, 2016, p. 253-254).


			A transcrição e a publicação de “[…] parte do discurso feito pelo deputado abolicionista Marcolino Moura, pronunciado na sessão da Câmara em 04 de setembro de 1880” (DUARTE, 2016, p. 254), sobre o “[…] projecto que prohibe a exportação de escravos, de umas para outras provincias do Imperio” (DINIZ, 1880, p. 1), confirmam o espaço de fala que a redatora Francisca Diniz utilizava, via imprensa, a fim de (in)formar às suas leitoras e seus leitores sobre os assuntos vigentes na ordem do dia, bem como a escolha daqueles que ela entendia como coerentes de serem publicados e reivindicados.


			Para ela, o fim da escravidão era um dos meios necessários para a sociedade atingir um patamar elevado, comparada com outras nações já desenvolvidas, como os Estados Unidos, Inglaterra, França e Alemanha. Além da abolição da escravatura, a emancipação feminina era outro tema de grande importância para a redatora Francisca Diniz.


			Os artigos escritos e publicados por ela e por outras colaboradoras nos periódicos O Sexo Feminino, Primavera e O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, serviram para dar visibilidade à causa feminina, bem como legitimar tais reivindicações no espaço público, circulando tanto no Rio de Janeiro quanto em outras cidades, províncias e países.


			Desse modo, percebe-se a intensidade com que Francisca Senhorinha da Motta Diniz se dedicou à emancipação feminina, via imprensa e educação. Tais ações lhe singularizam de muitas intelectuais mediadoras, que buscaram por outras vias alcançarem a emancipação feminina e a igualdade de direitos entre os sexos.


			A poetisa e professora Narcisa Amália de Campos (1852-1924), por exemplo, optou por utilizar a poesia e textos publicados em alguns periódicos, inclusive em O Sexo Feminino, de Francisca Senhorinha da Motta Diniz (DINIZ, p. 4), como recursos de luta e transformação social. Para ela, “[…] o poeta tem de desapparecer; tem de deixar forçosamente as regiões phanthasticas do idealismo para arremessar-se nas luctas” (CAMPOS, 1873, p. 3).


			Josephina Alvares de Azevedo, ao problematizar a concepção social do ensino feminino, resumido em “[…] saber mal o portuguez, a arithmetica, o francez, o canto e o desenho, e muito mal arrumar a casa” (AZEVEDO, 1888, p. 2), questionava ser esse conhecimento o princípio básico para enquadrar a mulher no espaço privado, portanto destinada e limitada aos papéis de mãe, esposa e dona de casa.


			Para essa redatora, o papel das mulheres ia além desse enquadramento, uma vez que ela entendia não haver distinções intelectuais entre os sexos, o que lhe permitia reivindicar direitos igualitários, via imprensa, política e dramaturgia. A escrita “[…] de uma comédia, intitulada O voto feminino, que chegou a ser apresentada em palco no Teatro Recreio Dramático, no Rio de Janeiro” (FRANCO; PRADO, 2012 p. 211) foi publicada como folhetim em 1890, no periódico A Família. Essa era uma das estratégias utilizadas pela redatora para dar visibilidade e alcançar seus objetivos em prol das mulheres.


			Outro recurso por ela utilizado foi o de viajar pelo país e estabelecer contatos com o Imperador D. Pedro II e outras figuras políticas, bem como outros redatores dos diversos estados que visitou, com o intuito de evidenciar e dar legitimidade às suas ideias e ideais sobre a emancipação feminina (SOUTO, 2013).


			A circulação dessa redatora por várias regiões do país fortaleceu a visibilidade do periódico A Família, bem como agrupou muitas colaboradoras (SOUTO, 2013), possibilitando perceber as singularidades, as características e as estratégias específicas de atuação dessas mulheres, além de revelar uma rede de sociabilidade e solidariedade na qual essas intelectuais pertenciam, mobilizadas em torno de uma causa comum: a equiparação de direitos entre os sexos.


			Francisca Senhorinha da Motta Diniz também “[…] manteve contato com redações das mais variadas posições políticas. A redatora fez uma lista de 57 periódicos com quem ela trocava permutas” (SOUTO, 2013, p. 72), dentre eles o periódico A Família, de Josephina Alvares de Azevedo, demonstrando certa interação entre essas intelectuais mediadoras.


			Além disso, ela “[…] conseguiu estabelecer uma rede de colaboração que contava com autoras como Narciza Amália, Julia Lopes de Almeida, Presciliana Duarte, e outras menos conhecidas” (SOUTO, 2016, p. 103-104), indicando que as relações sociais estabelecidas entre essas intelectuais eram bem articuladas, perpassando estratégias de pertencimento e também de interesses mútuos e específicos.


			Nesse sentido, é necessário pensar o papel dessas mulheres enquanto intelectuais mediadoras, uma vez que elas 


			[…] têm um processo de formação e aprendizado, sempre atuando em conexão com outros atores sociais e organizações, intelectuais ou não, e tendo intenções e projetos no entrelaçamento entre o cultural e o político (GOMES; HANSEN, 2016, p. 12).


			São intelectuais por buscarem despertar “[…] os cidadãos para valores e princípios que, estando para além da mera estratégia e prática política, era relevante manter e inculcar como legitimadores de uma e da outra” (CASTRO, 2008, p. 336).


			Com a finalidade de (in)formar e conscientizar a sociedade, essas intelectuais mediadoras tinham como estratégia a utilização de “[…] publicações periódicas, nomeadamente, de revistas, que pelas suas características de periodicidade e distribuição eram consideradas veículos difusores por excelência das ideias e dos conhecimentos mais atuais” (CASTRO, 2008, p. 337).


			Tais estratégias buscavam ampliar o acesso feminino à leitura, uma vez que o processo de alfabetização feminino era restrito e limitado. Conforme destacou Fúlvia Rosemberg (2012, p. 334) “Longo foi o processo para a permissão legal do acesso geral e irrestrito das brasileiras à educação escolar”, iniciado com a Lei Geral do Ensino de 05 de outubro de 1827, porém apenas para o ensino primário. Rosemberg ainda escreve que “[…] foi apenas em 1879 que a Lei Leôncio de Carvalho garantiu às mulheres o direito de estudar em instituições brasileiras de ensino superior” (ROSEMBERG, 2012, p. 337).


			Por isso, as reivindicações dessas mulheres tinham por base a equiparação da educação feminina. Afinal, era por meio desse sistema que elas teriam a capacidade de se instruírem, conscientizarem-se e se fortalecerem enquanto um grupo na luta pela igualdade de direitos entre ambos os sexos e no acesso ao espaço público do trabalho.


			A atuação da redatora Francisca Senhorinha da Motta Diniz e de outras mulheres é caracterizada como a de uma mediadora, uma vez que elas podem ser qualificadas como “[…] representantes da disseminação dos aspectos culturais” (OLIVEIRA, 2015, p. 152), na medida em que elas contribuíram na circulação de ideias e ideias, dentre eles a busca pela igualdade de condições sociais.


			Nesse sentido, “[…] a imprensa foi um vetor de peso nesse processo, um verdadeiro mediador cultural e suporte desses valores” (GUIMARÃES, 2012, p. 140), usado estrategicamente pelas intelectuais mediadoras na transmissão de informações, conhecimentos, bem como no agrupamento de mulheres ligadas por objetivos comuns.


			Ainda que para alguns pesquisadores a intelectual mediadora possa ser definida como “[…] alguém que conduz uma mensagem ou produto cultural de um lugar para outro, de um código cultural para outro, sem nada acrescentar ou transformar criativamente” (GOMES; HANSEN, 2016, p. 16), entendemos que as mulheres, vinculadas em um processo de emancipação feminina e equiparação de direitos, em especial Francisca Senhorinha da Motta Diniz, ao atuarem na imprensa puderam imprimir suas ideias e ideais, fazendo com que tais princípios circulassem pelo Rio de Janeiro e por todo o país, mobilizando, conscientizando e, com isso, transformando criativamente a sociedade brasileira.


			1.2 TRANSCENDENDO A ORDEM: 
A RACIONAL EMANCIPAÇÃO DA MULHER


			Desde a primeira publicação do periódico O Sexo Feminino, em 1873, Francisca Senhorinha da Motta Diniz já escrevia artigos sobre a educação da mulher, reivindicando o acesso a disciplinas que ainda não eram ensinadas nos colégios públicos às meninas, como economia, medicina, química e física (DINIZ, 1873).


			Conforme ela escrevera na segunda edição de seu jornal, “Com a instrucção conseguiremos tudo e quebraremos ainda as cadêas que desde séculos de remoto obscurantismo nos roxêao os pulsos e aviltão a propria dignidade” (DINIZ, 1873, p. 2).


			Na mesma edição foi publicado um texto, traduzido do francês por Amelia Diniz, uma das filhas de Francisca Senhorinha da Motta Diniz, em que tentava definir educação e instrução. A primeira é caracterizada como “[…] a cultura do coração, a segunda é a do espirito” (DINIZ, 1873, p. 3), indicando que uma não dependia da outra, mas ambas eram fundamentais para a formação do cidadão e para o melhoramento social.


			Quando publicou a terceira edição do periódico O Sexo Feminino, Francisca Senhorinha da Motta Diniz iniciou o artigo escrevendo que “[…] a discussão está encetada, o combate travou-se, e o inimigo já começa a mover-se nos arraiaes contrarios!”, indicando o embate com alguns agentes históricos relutantes aos objetivos da redatora, que foram ressaltados novamente por ela na mesma edição: “[…] a educação e a instrucção da mulher” (DINIZ, 1873, p. 1, grifos da autora).


			Utilizando a mesma perspectiva da busca pelo melhoramento social e emancipação moral da mulher, almejados por Francisca Senhorinha da Motta Diniz, quando a redatora argentina Joanna Paula Manso de Noronha (1819-1875) iniciou a publicação do período O Jornal das Senhoras, no Rio de Janeiro, em janeiro de 1852, no mês seguinte de circulação do jornal, ela escreveu ter recebido uma carta intitulada O Homem, atacando as ideias que ainda seriam definidas pela redatora, chamando-as de doutrinas subversivas (NORONHA, 1852).


			Poderia avançar nessa discussão citando um grupo de pessoas que se posicionaram frente ao Serviço Social do Comércio (Sesc), no bairro Pompeia, na cidade de São Paulo, no dia 07 de novembro de 2017, contrários ao seminário “Os Fins da Democracia”, que seria proferido pela filósofa e professora da Universidade da Califórnia, em Berkeley, nos Estados Unidos, Judith Butler.


			A fala de Butler era sobre “[…] as reações contemporâneas e locais ao enfraquecimento do potencial campo de consenso nas democracias liberais para pensamento crítico contemporâneo” (JORNAL DO BRASIL, 2017, p. 1), porém os manifestantes, contrários ao discurso da filósofa, acusaram-na “[…] de defender a ‘ideologia de gênero’, o aborto, pedofilia, zoofilia e de ‘corromper menores’” (CORREIO BRAZILIENSE, 2017, p. 1), indicando o desconhecimento deles sobre as pesquisas da filósofa e, principalmente, sobre o conteúdo que seria proferido no seminário.


			Nesse sentido, os entraves vivenciados por Joanna Paula Manso de Noronha, em 1852, Francisca Senhorinha da Motta Diniz, em 1873, e por Judith Butler, em 2017, apontam para uma mesma questão: as relações de poder perpassadas pela construção social da categoria gênero.


			O desafio de explodir com a noção de fixidez, ou seja, a tentativa de romper determinados padrões construídos em uma sociedade integra um dos elementos analisados por Joan Wallach Scott sobre a construção social da categoria gênero (SCOTT, 1995).


			A busca pela emancipação feminina e a equiparação de direitos entre os sexos, reivindicados no século XIX por Joanna Paula Manso de Noronha, Francisca Senhorinha da Motta Diniz e tantas outras intelectuais mediadoras, enquadram-se nesse processo de transgressão do tempo e da ordem. Afinal, no século XXI as mulheres ainda lutam pela igualdade de acesso em determinados espaços públicos, dentre eles a política (ZDEBSKY; MARANHÃO; PEDRO, 2015).


			Ainda que Francisca Senhorinha da Motta Diniz não questionasse os papéis sociais que ela mesma vivenciava − dona de casa, mãe e esposa −, o diálogo que ela estabeleceu em seus periódicos, utilizando discursos religiosos, nacionalistas e de emancipação, eram articulados com o intuito de permanecer aceito entre os leitores e leitoras com posicionamentos tanto liberais quanto conservadores, mas, sobretudo, construir uma consciência “[…] em prol dos direitos femininos” (SOUTO, 2013, p. 25-26).


			Conforme é possível perceber na escrita da redatora Francisca Diniz,


			A defesa da profissionalização, da inserção no mercado de trabalho, da educação superior e, mesmo, da participação política, nem sempre estão colocadas de forma direta, talvez porque a escritora percebesse como o seu tempo ainda iria rechaçá-la com mais intensidade do que sua constante e obstinada reivindicação pelo acesso à educação. (ANDRADE, 2006, p. 79).


			Por esse motivo, é possível observar na leitura de seus artigos, a sutileza e o cuidado com a escolha das palavras publicadas, mantendo de modo indireto suas ideias e seus ideais, convictos de emancipação feminina e equiparação de direitos, além de outras causas, como o fim da escravidão, a igualdade de direitos civis, o acesso ao voto feminino e ao mercado de trabalho.


			A intelectual mediadora Francisca Senhorinha da Motta Diniz compreendia que os direitos femininos só seriam alcançados “[…] quando a mulher fôr educada e se achar livre dos prejuízos em que a ignorância a imbuio” (DINIZ, 1875, p. 1).


			Desse modo, a instrução era a base para o alcance da racional emancipação feminina, uma vez que


			A mulher instruída, convenientemente, póde à vontade e com toda dignidade e propriedade de seo sexo occupar o emprego de medico, de chimico, naturalista, physico, pharmaceutico, pintor, telegraphista, tachygraphista, botanico, agente de correios, negociante de rendas, sedas, fitas, e muitos outros, proprios do lar domestico. (DINIZ, 29/07/1875, p. 1-2).


			Por isso, a redatora Diniz reivindicou em seu periódico que os pais deixassem suas filhas estudarem química, física, matemática, medicina, dentre outros conteúdos, pois era por meio da instrução dessas disciplinas que as mulheres galgariam as carreiras profissionais dignas de torná-las emancipadas moralmente e socialmente.


			Como já observamos, mais do que reivindicar o acesso a determinados conhecimentos, Francisca Senhorinha da Motta Diniz precisou fundar um colégio e fornecer ao público feminino as disciplinas que possibilitariam a emancipação das mulheres no espaço do trabalho.


			Da mesma maneira que a busca pelos direitos femininos transcendia a ordem patriarcal vigente, os questionamentos de Francisca Senhorinha da Motta Diniz transcendiam o tempo. Com a transição do período imperial para o período republicano, percebe-se que a intelectual mediadora publicará trechos políticos da nova conjuntura em seu periódico, bem como estabelecerá vínculos afetivos com determinadas pessoas ligadas à esfera política, a fim de alcançar seus objetivos.


			1.3 TRANSCENDENDO O TEMPO: 
FRANCISCA SENHORINHA DA MOTTA DINIZ E A REPÚBLICA


			Um mês após a Proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, a redatora Francisca Senhorinha da Motta Diniz bradava, no periódico O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, o sistema político instaurado: “Viva os Estados Unidos do Brazil! Viva a Republica Brazileira! Viva o Governo Provisorio!” (DINIZ, 1889, p. 1).


			Nesse clima de mudança, transição e novas perspectivas, a redatora Diniz se colocou entusiasmada, publicando na mesma edição de seu periódico as ideias e os ideais que norteavam sua luta: “Tratando-se de questão tão transcendente, unamos nossas forças a fim de fazer entrar na arena do combate travado para a restauração dos direitos de igualdade o problema da nossa Racional Emancipação!” (DINIZ, 1889, p. 1, grifos da autora).


			Transcendendo o tempo do Império, ainda era latente a busca pela emancipação feminina, a qual levava a redatora Francisca Diniz e tantas outras mulheres contemporâneas a utilizarem os recursos da transcrição de trechos políticos a fim de vinculá-los com seu discurso de igualdade de direitos entre homens e mulheres.


			Conforme escreveu Francisca Senhorinha da Motta Diniz, 


			O juramento prestado pelo governo provisorio na camara municipal, despido da fórma religiosa e affirmado sob palavra assentou que o primeiro governo republicano, aquelle que symbolisa a aspiração democratica nesta venturosa nação, aceita o principio fecundo da liberdade e da igualdade. (DINIZ, 1889, p. 2).


			Vindo de encontro às perspectivas da redatora e almejadas pelas mulheres que lutavam pela emancipação feminina, tanto Francisca Senhorinha da Motta Diniz quanto outras senhoras, atentas a tudo o que acontecia ao seu redor, enxergavam nessa nova dinâmica política um espaço para atingir seus objetivos, perpassados pela liberdade, igualdade e fraternidade.


			Com a mudança na estrutura política do país, Francisca Senhorinha da Motta Diniz também via a necessidade de modificar a dinâmica de seu periódico, adequando-o à nova realidade na qual ela vivenciava, consagrando “[…] uma coluna à questão do sufrágio” (ALMEIDA, 2017, p. 97), além de um espaço maior dado à política: 


			Além das secções noticiosas, de critica, de annuncios, de litteratura, medicina domestica e de outros assumptos que possam interessar aos nossos leitores e leitoras, trataremos um pouco de politica, assumpto este alheio ao nosso sexo, porém bem necessario para o fim que desejamos attingir. (DINIZ, 1889, p. 3).


			A atenção à atual conjuntura política recaía sobre as possíveis mudanças de ordem legislativa e que poderiam culminar no melhoramento moral e na emancipação moral feminina. Nesse sentido, era necessário aproveitar a conjuntura e as possíveis mudanças que poderiam surgir para, com isso, ampliar os questionamentos sobre os direitos civis e sobre o casamento.


			Ciente “[…] da attitude que tomam os negócios do nosso paiz, é de crêr que haja radical reforma em nosso codigo civil e pois com essa reforma conseguiremos o melhoramente de nossa sorte, no que diz respeito ao casamento” (DINIZ, 1889, p. 3).


			Com isso, Francisca Senhorinha da Motta Diniz criticava o Código Filipino, criado em 1603, em Portugal, e que mantinha a ordem patriarcal, pois essa “[…] lei negava às mulheres o direito de comercializar, alienar propriedade imóvel por venda ou arrendamento, ou mesmo administrar tal propriedade sem o consentimento do marido” (HAHNER, 2012, p. 50).


			Um avanço nesse sentido, citado pela redatora, foi o artigo 27 do Código Comercial de 1850, pelo qual a mulher proprietária de um estabelecimento comercial podia se casar sem alterações nos direitos e obrigações (COSTA, 1878).


			Com “Esta regalia, concedida à mulher, ja é, como ficou dito, um começo de emancipação pratica” (DINIZ, 1890, p. 1). Desse modo, Francisca Senhorinha da Motta Diniz aproveitava o momento de transição e de mudanças estruturais no sistema político, do que era testemunha ocular, para expor de modo incisivo questões de ordem feminina.


			Era por meio das publicações em seu periódico que suas ideias circulavam pelos espaços público e privado, ganhando o apoio de pessoas adeptas às suas causas e, com isso, transgredindo a ordem patriarcal que vigorava no país.


			É possível perceber que tais melhorias sociais perpassavam o discurso de liberdade, igualdade e fraternidade, palavras-chave vinculadas à Revolução Francesa. Francisca Senhorinha da Motta Diniz ressaltou em seu periódico que “Trabalharemos sem descanço, lutaremos até o ultimatum desejado – LIBERDADE, IGUALDADE E FRATERNIDADE” (DINIZ, 1890, p. 1, grifo da autora), uma vez que o sentido dessas palavras era atribuído a todo um imaginário de modificações e melhorias sociais, frente a um governo monárquico, considerado ultrapassado e vinculado ao jugo da escravidão e do atraso social.


			O efeito que os ideais de liberdade, igualdade e fraternidade trouxeram à Francisca Senhorinha da Motta Diniz, bem como às demais intelectuais mediadoras que bradavam o clima festivo de mudanças, possibilitou à redatora afirmar que “O problema da emancipação da mulher está quasi que resolvido, mais praticamente do que em theoria” (DINIZ, 1890, p. 1).


			Se considerarmos que até a data dessa publicação, Francisca Senhorinha da Motta Diniz já havia vivenciado o fim da escravidão, reivindicado por ela no periódico O Sexo Feminino e Primavera; já havia fundado um colégio, onde inseriu disciplinas que ela compreendia serem necessárias ao processo de emancipação feminina e acesso ao espaço do trabalho; já havia estabelecido redes de sociabilidade e de solidariedade com alguns políticos, redatores, professores e tantos outros agentes históricos, a fim de galgar a visibilidade e a circularidade de seu periódico, assim como as ideias e ideais sobre a equiparação de direitos entre os sexos; e, ainda, que ao vivenciar a transição do Império para a República, ela já podia discutir abertamente temas como o voto feminino e o casamento civil, podemos considerar que, para a época, sua afirmação estava correta: o problema da emancipação da mulher estava quase resolvido.


			Porém, se o problema da emancipação da mulher ainda não havia sido completamente resolvido para Francisca Senhorinha da Motta Diniz, o que faltava essa intelectual mediadora fazer para resolvê-lo efetivamente?


			Toda a rede de sociabilidade e solidariedade que ela havia construído, aproximando-se do monarca D. Pedro II, da imperatriz Leopoldina, da princesa Isabel e de tantas outras figuras políticas, para legitimar seu periódico e tornar visíveis as causas de melhorias sociais femininas, precisava ser desfeita e reconstruída.


			A criação da Escola Doméstica, destinada à instrução primária e trabalhos domésticos de “[…] meninas menores, pobres e desamparadas” (DINIZ, 1889, p. 3), fundada em janeiro de 1890, no Rio de Janeiro, foi o meio encontrado pela redatora Francisca Senhorinha da Motta Diniz para estabelecer novas redes de sociabilidade vinculadas à ordem política:


			A Escola Doméstica, fundada pela ex-professora publica, Francisca Senhorinha da Morra Diniz, redactora da Revista “O Quinze de Novembro do Sexo Feminino” Directora do Collegio Santa Izabel, e suas filhas – Amelia e Eulalia Diniz, − acha-se colocada sob a égide protectora sympathica e caritativa Exma. Snta. D. Marianna Cecilia Meirelles da Fonseca. (DINIZ, 1890, p. 3, grifos da autora).


			A esposa do Marechal Manuel Deodoro da Fonseca (1827-1892), chefe do governo provisório, Marianna Fonseca (1860-1892), surgia como uma figura feminina importante no cenário político do país. Tal importância levou a redatora Francisca Senhorinha da Motta Diniz a vincular o nome da primeira-dama brasileira à sua Escola Doméstica:


			ESCOLA DOMÉSTICA


			Sob a valiosa proteção e com o nome da Exma. Sra. D. Marianna Cecilia Meirelles da Fonseca, virtuosa e digna esposa do Sr. generalissimo Deodoro, fundaram uma escola para educação de meninas pobres e desamparadas, a nossa distincta colega, D. Francisca Senhorinha da Motta Diniz, ilustre redactora da revista Quinze de Novembro. (GAZETA DE NOTÍCIAS, 1890, p. 2, grifos do autor).


			A proteção da primeira-dama, Mariana Fonseca, à Escola Doméstica de Francisca Senhorinha da Motta Diniz, conferia à instituição de ensino e à intelectual mediadora um novo prestígio social, bem como a continuidade de suas ideias e ideais sobre a emancipação feminina. Com isso, estava iniciada a nova rede de sociabilidade e solidariedade dessa redatora em prol da resolução dos problemas da emancipação feminina.


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			A singularidade de Francisca Senhorinha da Motta Diniz esteve ligada ao seu local de fala e à sua atuação, perpassados pela imprensa e pela educação feminina. Dar visibilidade às características e qualidades dessa intelectual em seu microcosmo não hierarquiza sua trajetória pública diante das demais intelectuais mediadoras, suas contemporâneas, na busca pela igualdade de direitos entre os sexos, mas somente potencializa a heterogeneidade das múltiplas vozes femininas existentes no alvorecer da república brasileira.


			Mulher de múltiplas habilidades, Francisca Senhorinha da Motta Diniz soube equilibrar suas tarefas no espaço privado, enquanto dona de casa, mãe e esposa, e no espaço público, atuando como professora, diretora de colégio e redatora. Tantas funções atribuídas a uma só pessoa, em especial a uma mulher, eram mais um indício de que o sexo “frágil” não era tão frágil assim.


			Ligada à educação e à imprensa, a vinculação das atividades de docente e redatora, ainda que inicialmente facilitadas por seu marido, redator e professor, com o tempo serviu como estratégias de (sobre)vivência diante das relações de poder, perpassadas pelos papéis de gênero construídos socialmente, a fim de legitimar um discurso em prol da emancipação feminina.


			Enquanto diretora de colégio, Francisca Diniz inseriu disciplinas consideradas necessárias à instrução feminina, a fim de que as mulheres acessassem o espaço público do trabalho. Anunciada em seu periódico, a oferta das disciplinas legitimava o discurso de igualdade de direitos que a redatora e tantas outras intelectuais mediadoras publicavam, potencializando um ensino qualitativo.


			Essa intelectual mediadora viveu para conferir o fim da escravidão, que criticava em seu periódico. Ela conseguiu formar suas filhas, que seguiram os passos da mãe, como professora e diretora de colégio, e pôde sepultar seu marido, que trilhou com ela o caminho da educação e dos impressos.


			Ainda que as mulheres dos séculos seguintes tenham dado continuidade à luta pela emancipação feminina e equiparação de direitos entre os sexos, inserindo novas reivindicações, é notório salientar que Francisca Senhorinha da Motta Diniz foi uma intelectual mediadora que soube utilizar os recursos que tinha disponíveis para colocar em prática a racional emancipação feminina.


			Ao compreendermos que sua atuação perpassou um processo de (in)formação nos campos da educação e da imprensa, a transformação social que ela proporcionou na consciência de suas alunas, leitoras e de toda a rede de sociabilidade e solidariedade que ela (re)construiu durante sua vida,  caracteriza-a como uma “mulher” racional que transcendeu o tempo e a ordem.
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			O BRASIL NÃO É UM DESERTO: 
os sertões e seus habitantes sob o olhar de Theodoro Sampaio 


			Breno Sabino Leite de Souza


			Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz-RJ


			Nestas paragens, o deserto é apenas aparente. O Brasil, em verdade, é mais habitado do que se pensa e menos rico do que se presume. (SAMPAIO, 1905, p. 33).


			Nascido em 1855, na cidade baiana de Santo Amaro da Purificação, Theodoro Fernandes Sampaio é uma dessas figuras intelectuais em que vida e obra são profundamente marcadas pelas características políticas e sociais de seu tempo. Descendente de uma mãe escrava e um padre, utilizou-se de sua formação como engenheiro e, à maneira própria do período, do conhecimento polímata para inserir-se no seio das sociedades carioca, paulista e baiana de fins do Império, mas especialmente durante a República. Ao longo dos seus 82 anos de vida, trabalhou no Museu Nacional − quando conseguiu comprar a liberdade de sua mãe e irmãos −, participou da Comissão Hidráulica do Império (1879) e da Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo (1886), ocupou o cargo de engenheiro na capital paulista, assumiu a direção do Departamento de Águas e Esgoto de São Paulo (1898 a 1904) e atuou na construção de uma rede de saneamento em Salvador.


			Essas características de sua trajetória colocaram o engenheiro baiano no centro de um resgate de personagens negros que tiveram atuação destacada em períodos adversos, seja no Império escravocrata ou numa República que não vivenciou a inclusão de uma grande parcela da população. Essa valorização de sua atuação fica evidente em uma exposição realizada em 2007 e amplamente noticiada sobre o engenheiro no Museu Afro Brasil, sob o título de Theodoro Sampaio: o sábio negro entre os brancos. A tônica dessa exposição foi a apresentação dos feitos de Theodoro Sampaio, construindo uma narrativa apologética da memória do personagem em que seus grandes feitos são contrapostos aos percalços da sua vida pessoal e das estratégias empregadas por um indivíduo numa sociedade estruturalmente organizada de forma racista e excludente (ARAUJO, 2008). 


			Uma questão que essa exposição evidenciou foi a pouca relevância que Theodoro Sampaio possui dentro do cenário acadêmico, uma vez que a envergadura de sua obra e inserção no mundo letrado brasileiro não foi amplamente pesquisada nas universidades brasileiras. Mais que repetir e reforçar esse relato de esquecimento e negligência, a intenção deste capítulo é apresentar o conjunto da obra de Theodoro Sampaio e de seus pesquisadores, com o intuito de questionar que representação da população brasileira foi realizada pelo engenheiro.


			Ao lado do trabalho como engenheiro e envolvimento em questões sanitárias, Sampaio dedicou atenção destacada ao povo brasileiro. Desde sua participação na Comissão Hidráulica do Império, destaca-se o olhar que dedicou às populações dos interiores com as quais travou contato. No alvorecer da República e com sua participação na Comissão Geográfica e Geológica de São Paulo, um novo interesse passou a fazer parte de suas inquietações: as populações indígenas. Assim, como muitas vezes sua trajetória é evocada como exemplar na construção de uma memória intelectual negra, Theodoro Sampaio foi parte constituinte das representações sobre a identidade brasileira entre final do século XIX e início do XX.


			O primeiro empreendimento de grande relevância de que participou foi a Comissão Hidráulica do Império, que partiu do Rio de Janeiro em 1879 em direção ao rio São Francisco. Nessa viagem, Theodoro Sampaio escreveu um diário, que viria a lume em formato de livro em 1905.6 Nas páginas do diário, Sampaio descreve detalhadamente cada parada realizada pelo grupo da comissão, apresentando desde caracteres físicos, como solo e vegetação, até o encontro com os habitantes desses interiores. Exemplo dessa descrição pode ser encontrado ao comentar sobre um grupo de pescadores ao qual dedicou alguns parágrafos e que resume bem a tônica encontrada ao longo de todo o diário:
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